
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2659863 - SP (2024/0202936-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RENÊ GOMES DE SOUSA
ADVOGADOS : FERNANDO CALIX COELHO DA COSTA - SP350961

PAULO JOSE ARANHA - SP365318
HENRIQUE CESAR DE LIMA TIRABOSCHI - SP406481

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SONEGAÇÃO FISCAL. CRIME TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL. LANÇAMENTO DEFINITIVO DO TRIBUTO. 
SÚMULA N. 24/STF. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. ELEVADO PREJUÍZO AO 
ERÁRIO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta relatoria 
que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.
2. O agravante foi condenado a 2 anos e 9 meses de reclusão, em regime 
aberto, bem como ao pagamento de 97 dias-multa, no valor unitário de 1 
salário mínimo, pela prática do crime previsto no art. 1º, I, da Lei n. 
8.137/1990.
3. Com relação à suposta prescrição, a jurisprudência desta Corte 
Superior se consolidou no sentido de que, nos crimes contra a ordem 
tributária, notadamente naqueles previstos no art. 1º, da Lei n. 
8.137/1990, cuja consumação, nos termos da Súmula n. 24/STF, se dá 
com a constituição definitiva do crédito tributário, ao término do 
procedimento administrativo fiscal, o transcurso do prazo prescricional 
somente se inicia com a ocorrência desse evento.
4. Na hipótese, extrai-se do acórdão recorrido que (i) o crédito tributário 
objeto da ação penal foi definitivamente constituído em 26/5/2009; (ii) o 
recebimento da denúncia ocorreu em 15/2/2011; e (iii) a sentença 
condenatória em 12/1/2016. Assim, tendo em vista que o réu foi 
condenado a 2 anos e 9 meses de reclusão, de modo que, conforme art. 
110, § 1º, do CP, o prazo prescricional é de 8 anos, nos termos do art. 
109, IV, do CP.  Desse modo, não transcorrido lapso temporal superior 
a 8 (oito) anos entre a data da consumação do crime (26/5/2009) e o 
recebimento da denúncia (15/2/2011), tampouco entre esse marco e a 
publicação da sentença condenatória (12/1/2016), não há falar em 
reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva estatal.
5. Tampouco ocorreu reformatio in pejus, tendo em vista que não houve 
agravamento da situação do réu, mas apenas readequação da 
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fundamentação referente à ausência de prescrição da pretensão punitiva. 
Nessa perspectiva, A existência de reformatio in pejus se verifica 
somente quando, em recurso exclusivo da defesa, o e. Tribunal a quo 
promove o agravamento da situação do réu, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos (AgRg no AREsp n. 2.048.083/TO, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 
18/8/2023).
6. Com relação à dosimetria, verifica-se que o aumento da pena base na 
fração de 1/3 foi proporcional e devidamente fundamentada pelo Juízo 
de primeiro grau, que valorou negativamente a culpabilidade do agente, 
tendo em vista a sua experiência como administrador de outras 
sociedade empresárias do mesmo ramo, e as consequências do crime, 
evidenciadas pelo elevado valor sonegado, que perfazia o montante de 
R$ 7.785.898,47 no ano de 2015.
7. No mais, verifica-se que o Tribunal de origem não afastou as 
circunstâncias judiciais reconhecidas pela sentença, tendo em vista que 
o acórdão não o fez de forma expressa e negou provimento ao apelo 
defensivo nesta parte, tendo mencionado o elevado valor sonegado pelo 
recorrente apenas como reforço argumentativo apto a justificar a pena-
base fixada.
8. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
 

Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SONEGAÇÃO FISCAL. CRIME TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL. LANÇAMENTO DEFINITIVO DO TRIBUTO. 
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CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. ELEVADO PREJUÍZO AO 
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1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta relatoria 
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2. O agravante foi condenado a 2 anos e 9 meses de reclusão, em regime 
aberto, bem como ao pagamento de 97 dias-multa, no valor unitário de 1 
salário mínimo, pela prática do crime previsto no art. 1º, I, da Lei n. 
8.137/1990.
3. Com relação à suposta prescrição, a jurisprudência desta Corte 
Superior se consolidou no sentido de que, nos crimes contra a ordem 
tributária, notadamente naqueles previstos no art. 1º, da Lei n. 
8.137/1990, cuja consumação, nos termos da Súmula n. 24/STF, se dá 
com a constituição definitiva do crédito tributário, ao término do 
procedimento administrativo fiscal, o transcurso do prazo prescricional 
somente se inicia com a ocorrência desse evento.
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110, § 1º, do CP, o prazo prescricional é de 8 anos, nos termos do art. 
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a 8 (oito) anos entre a data da consumação do crime (26/5/2009) e o 
recebimento da denúncia (15/2/2011), tampouco entre esse marco e a 
publicação da sentença condenatória (12/1/2016), não há falar em 
reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva estatal.
5. Tampouco ocorreu reformatio in pejus, tendo em vista que não houve 
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fundamentação referente à ausência de prescrição da pretensão punitiva. 
Nessa perspectiva, A existência de reformatio in pejus se verifica 
somente quando, em recurso exclusivo da defesa, o e. Tribunal a quo 
promove o agravamento da situação do réu, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos (AgRg no AREsp n. 2.048.083/TO, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 
18/8/2023).
6. Com relação à dosimetria, verifica-se que o aumento da pena base na 
fração de 1/3 foi proporcional e devidamente fundamentada pelo Juízo 
de primeiro grau, que valorou negativamente a culpabilidade do agente, 
tendo em vista a sua experiência como administrador de outras 
sociedade empresárias do mesmo ramo, e as consequências do crime, 
evidenciadas pelo elevado valor sonegado, que perfazia o montante de 
R$ 7.785.898,47 no ano de 2015.
7. No mais, verifica-se que o Tribunal de origem não afastou as 
circunstâncias judiciais reconhecidas pela sentença, tendo em vista que 
o acórdão não o fez de forma expressa e negou provimento ao apelo 
defensivo nesta parte, tendo mencionado o elevado valor sonegado pelo 
recorrente apenas como reforço argumentativo apto a justificar a pena-
base fixada.
8. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RENÊ GOMES DE SOUSA 

contra decisão desta relatoria que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 

especial (e-STJ fls. 1520/1527).

Consta dos autos que o agravante foi condenado a 2 anos e 9 meses de 

reclusão, em regime aberto, bem como ao pagamento de 97 dias-multa, no valor unitário 

de 1 salário mínimo, pela prática do crime previsto no art. 1º, I, da Lei n. 8.137/1990 (e-

STJ fls. 1019/1038). 

Nas razões do presente recurso, a defesa reitera a existência de violação aos 

arts. 107, IV, e 59, ambos do Código Penal.

Sustenta que o agravante foi condenado a 2 anos e 9 meses de reclusão, de 

modo que o prazo prescricional é de 8 anos, nos termos do art. 109, IV, do CP e que, 

como os fatos são anteriores à vigência da Lei n. 12.234/2010, a prescrição "regula-se 

pela pena aplicada" e "pode ter por termo inicial data anterior à do recebimento da 

denúncia ou da queixa". Assevera que o termo inicial da prescrição deve ser a data da 

entrega da Declaração de Imposto de Renda, que ocorreu em 30/4/1999, conforme 

reconhecido pela sentença, e não a constituição definitiva do crédito tributário, sendo que 

a modificação desse marco configura reformatio in pejus ante a ausência de recurso do 

Parquet. Afirma que, se considerado o marco inicial como 30/04/1999, a prescrição de 8 
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anos teria se consumado em 2007, antes mesmo do recebimento da denúncia. 

Argumenta que a exasperação da pena-base foi desproporcional, pois o 

acórdão impugnado afastou duas das três circunstâncias desfavoráveis reconhecidas na 

sentença condenatória e, mesmo assim, manteve o aumento da pena em 9 meses. 

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do 

recurso pela Quinta Turma para dar-lhe provimento e reconhecer a extinção da 

punibilidade pela prescrição ou, subsidiariamente, a reforma da dosimetria da pena-base.

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental não merece prosperar. 

Com relação à prescrição, e, por consequência, à extinção da punibilidade do 

crime de sonegação, não assiste razão ao agravante. 

Sobre o tema, a Súmula Vinculante n. 24/STF dispõe que "não se tipifica 

crime material contra a ordem tributária, previsto no art. 1º, incisos I a IV, da Lei 

8.137/1990, antes do lançamento definitivo do tributo".

Nessa linha de intelecção, a jurisprudência desta Corte Superior se consolidou 

no sentido de que, nos crimes contra a ordem tributária, notadamente naqueles previstos 

no art. 1º, da Lei n. 8.137/1990, cuja consumação, nos termos da Súmula n. 24/STF, se dá 

com a constituição definitiva do crédito tributário, ao término do procedimento 

administrativo fiscal, o transcurso do prazo prescricional somente se inicia com a 

ocorrência desse evento.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. CRIME TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. 
INOVAÇÃO DE MATÉRIA. TERMO INICIAL. LANÇAMENTO DEFINITIVO 
DO TRIBUTO. SÚM. 24/STF. ATIPICIDADE. ABSOLVIÇÃO. SÚM. 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O Relator deve fazer um estudo prévio da viabilidade do recurso especial, 
além de analisar se a tese encontra plausibilidade jurídica. E a Corte 
Especial deste Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula n. 568, segundo 
a qual "o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, 
poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema".
2. E não há que se falar em afronta ao princípio da colegialidade e/ou 
cerceamento de defesa, pois a possibilidade de interposição de agravo 
regimental contra a respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que 
a matéria seja apreciada pela Turma, afastando o vício suscitado pelo 
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agravante. 3. O pleito de reconhecimento da prescrição não foi arguido nas 
razões do recurso especial, constituindo mera inovação, inviável em agravo 
regimental.
4. Ademais, nos termos da Súmula Vinculante n. 24 do Supremo Tribunal 
Federal, "não se tipifica crime material contra a ordem tributária, previsto no 
art. 1º, incisos I a IV, da Lei nº 8.137/90, antes do lançamento definitivo do 
tributo". No caso, embora as sonegações tenham ocorrido nos anos de 
1997/2000 e em 2002, a constituição definitiva do crédito tributário se deu 
apenas em 4/11/2013, não se verificando o transcurso de 8 anos entre esta 
data e o recebimento da denúncia, em 29/09/2014.
5. Concluindo as instâncias ordinárias, soberanas na análise das 
circunstâncias fáticas da causa, que o recorrente praticou o delito previsto no 
art. 1º, I, II e IV, da Lei n. 8.137/1990, n/f do art. 71 do Código Penal, chegar 
a entendimento diverso, proclamando a absolvição, por ausência de 
dolo/fraude, implica em exame aprofundado do material fático-probatório, 
inviável em recurso especial, a teor da Súm. n. 7/STJ.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.744.549/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/6/2019, DJe de 27/6/2019.)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. ART. 1º, INCISO I, DA LEI N. 8.137/1990. 
DOSIMETRIA. REGISTRO CRIMINAL. FATO ANTERIOR COM TRÂNSITO 
EM JULGADO POSTERIOR AO DELITO EM ANÁLISE. MAU 
ANTECEDENTE CONFIGURADO. GRAU DE EXASPERAÇÃO DA 
PENABASE. CRITÉRIO MATEMÁTICO INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE 
DESPROPORCIONALIDADE. CRIME CONTINUADO. NÚMERO DE 
INFRAÇÕES PENAIS COMETIDAS. NORMATIVIDADE APLICÁVEL À 
ESPÉCIE. PENA DE MULTA. PROPORCIONALIDADE EM RELAÇÃO À 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. [...] III - A jurisprudência do STJ 
preceitua que os crimes tributários de natureza material somente se 
consumam na data da constituição definitiva do crédito tributário, nos termos 
da Súmula Vinculante n. 24 do STF. Precedentes. [...]. (AgRg nos EDcl no 
HC n. 796.565/SC, Rel. Ministro MESSOD AZULAY NETO, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/5/2024, DJe 24/5/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SONEGAÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. A prescrição da pretensão punitiva para os crimes 
materiais contra a ordem tributária tem início na data de sua consumação, ou 
seja, a partir da constituição definitiva do crédito tributário. 2. O acórdão 
condenatório de que trata o inciso IV do art. 117 do Código Penal - CP 
interrompe a prescrição, inclusive quando confirmatório de sentença 
condenatória, seja mantendo, reduzindo ou aumentando a pena anteriormente 
imposta (Tema Repetitivo n. 1.100/STJ). 3. No caso dos autos, considerando 
que o paciente foi condenado definitivamente à pena de 2 anos e 6 meses de 
reclusão, não se operou o transcurso do prazo de 8 (oito) anos, consoante 
disposto no art. 109, IV, c/c o art. 110, § 1º, do Código Penal, entre os marcos 
interruptivos, uma vez que o delito se consumou com o lançamento definitivo 
do crédito tributário, em 29/5/2009, o recebimento da denúncia ocorreu em 
12/8/2011, a publicação da sentença condenatória se deu em 7/3/2014 e o 
acórdão do TRF foi publicado em 26/3/2019. 4. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC n. 802.166/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 8/4/2024, DJe 11/4/2024).
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RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME CONTRA 
A ORDEM TRIBUTÁRIA. SONEGAÇÃO FISCAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL E VIOLAÇÃO DOS ARTS. 18, 107, IV, 109, 110, 
TODOS DO CP; 41 E 397, III E IV, AMBOS DO CPP; 2º, 3º E 4º, TODOS 
DA LEI N. 8.866. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. CONSTITUIÇÃO 
DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. SÚMULA VINCULANTE 
24/STF. TESES DE PRESCRIÇÃO EM ABSTRATO E EM CONCRETO. 
VERIFICAÇÃO NÃO OCORRÊNCIA. LAPSOS DE 12 E/OU DE 8 ANOS 
NÃO TRANSCORRIDOS ENTRE OS MARCOS INTERRUPTIVOS. 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO EM 21/3/2009, 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA 30/9/2014; PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA 14/3/2018; E INTIMAÇÃO DO ACÓRDÃO 
CONFIRMATÓRIO DA CONDENAÇÃO EM 2/4/2021. [...]. 1. Extrai-se do 
combatido aresto que não há aqui que se reconhecer a  ocorrência de 
extinção da punibilidade pela prescrição em sua modalidade retroativa. É que 
a denúncia foi recebida em 30 de setembro de 2014, e não em 02 de outubro 
de 2004, como disse a defesa em seu recurso de apelação criminal. Somado a 
isto, tem-se nos autos a informação do Parquet de que houve a suspensão do 
processo no período em que procedido o parcelamento fiscal por parte do 
apelante, o que aconteceu de 21 de marco de 2009, data da constituição 
definitiva do crédito tributário (notificação do lançamento somado ao prazo 
recursal administrativo de 30 dias e/ou seu improvimento), e a data de 
recebimento da peça acusatória, que, como dito, ocorreu em 30 de setembro 
de 2014 (fl. 563). 2. Conforme se infere da sentença condenatória, fl. 182, o 
crédito tributário foi constituído em 21/3/2009, devendo ser este o marco 
inicial relativo à consumação do delito, nos termos da Súmula Vinculante 
24/STF. 3. Não há falar em prescrição da pena em abstrato, porquanto o 
crime previsto no art. 1º, I, da Lei n. 8137/1990 tem pena máxima de 5 anos, o 
que implica no correspondente prazo prescricional de 12 anos, lapso este que 
não foi transcorrido entre os marcos interruptivos. 4. Levando em 
consideração a pena em concreto aplicada pelas instâncias ordinárias, 2 
anos, 5 meses e 4 dias de reclusão, fl. 188, de acordo com o art. 109, IV, do 
Código Penal, estando a reprimenda carcerária definitiva disposta entre 2 e 4 
anos de reclusão, a prescrição deveria ocorrer em 8 anos. Portanto, 
constituído o crédito tributário em 21/3/2009, tendo a denúncia sido recebida 
em 30/9/2014; a sentença condenatória publicada em 14/3/2018; e a 
intimação do acórdão confirmatório da condenação em 2/4/2021, não há 
como se reconhecer a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão 
punitiva. [...] 13. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido. (REsp n. 1.964.588/PB, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 2/4/2024, DJe 11/4/2024).

Na hipótese, extrai-se do acórdão recorrido que (i) o crédito tributário objeto 

da ação penal foi definitivamente constituído em 26/5/2009; (ii) o recebimento da 

denúncia ocorreu em 15/2/2011; e (iii) a sentença condenatória em 12/1/2016 (e-STJ fl. 

1210). 

Assim, tendo em vista que o réu foi condenado a 2 anos e 9 meses de reclusão, 

de modo que, conforme art. 110, § 1º, do CP, o prazo prescricional é de 8 anos, nos 

termos do art. 109, IV, do CP. 

Desse modo, não transcorrido lapso temporal superior a 8 (oito) anos entre 

a data da consumação do crime (26/5/2009) e o recebimento da denúncia 
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(15/2/2011), tampouco entre esse marco e a publicação da sentença condenatória 

(12/1/2016), não há falar em reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva estatal.

Tampouco ocorreu reformatio in pejus, tendo em vista que não houve 

agravamento da situação do réu, mas apenas readequação da fundamentação referente à 

ausência de prescrição da pretensão punitiva. Nessa perspectiva, A existência 

de reformatio in pejus se verifica somente quando, em recurso exclusivo da defesa, o e. 

Tribunal a quo promove o agravamento da situação do réu, o que não ocorreu na hipótese 

dos autos (AgRg no AREsp n. 2.048.083/TO, relator Ministro Messod Azulay Neto, 

Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 18/8/2023). 

Com relação à dosimetria, verifica-se que o aumento da pena base na fração de 

1/3 foi proporcional e devidamente fundamentada pelo Juízo de primeiro grau, que 

valorou negativamente a culpabilidade do agente, tendo em vista a sua experiência como 

administrador de outras sociedade empresárias do mesmo ramo, e as consequências do 

crime, evidenciadas pelo elevado valor sonegado, que perfazia o montante de R$ 

7.785.898,47 no ano de 2015.  

No mais, verifica-se que o Tribunal de origem não afastou as circunstâncias 

judiciais reconhecidas pela sentença, tendo em vista que o acórdão não o fez de forma 

expressa e negou provimento ao apelo defensivo nesta parte, tendo mencionado o elevado 

valor sonegado pelo recorrente apenas como reforço argumentativo apto a justificar a 

pena-base fixada. 

Nesse sentido, confira-se: 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM 
TRIBUTÁRIA. ARTIGO 1º, INCISO I, DA LEI N.º 8.137/90. PENA-BASE. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. PREJUÍZO AO ERÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a 
pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em 
elementos constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas 
e desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação.
2. Quanto ao fundamento utilizado para exacerbar a pena-base acima do 
mínimo legal, em razão do prejuízo ao erário, ou seja, do valor sonegado 
corresponde ao montante do crédito tributário principal, excluídos juros e 
multa (R$ 398.511,45 - IRPJ, R$ 74.784,76 - PIS, R$ 152.104,10 - CSLL e R$ 
343.517,74 - COFINS), no total de R$ 968.918,05, o aresto impugnado foi 
proferido em sintonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que é 
admissível a valoração negativa das consequências do crime de sonegação 
fiscal quando expressivo o valor do crédito tributário suprimido ou reduzido 
na forma do art. 1º da Lei n.º 8.137/1990.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 1.924.074/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
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da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe de 4/10/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PROCESSUAL PENAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 
CONDENAÇÃO BASEADA EXCLUSIVAMENTE EM ELEMENTOS 
COLHIDOS NA FASE INQUISITORIAL. NÃO OCORRÊNCIA. PROVA 
RATIFICADA EM JUÍZO. DOSIMETRIA. INCREMENTO DA PENA-BASE. 
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. ELEVADO PREJUÍZO AO ERÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA.
I - A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que é 
possível a utilização das provas colhidas durante a fase inquisitiva para 
lastrear o édito condenatório, desde que corroboradas por outras provas 
produzidas em juízo, sob crivo do contraditório e da ampla defesa.
II - No caso vertente, o Tribunal de origem concluiu que a condenação do 
agravante não foi fundamentada exclusivamente em elementos colhidos no 
procedimento administrativo fiscal, havendo menção expressa aos 
depoimentos prestados, em juízo, pelas testemunhas, entre as quais estão o 
Agente Fiscal de Rendas responsável pela autuação fiscal e o então contador 
da empresa, elementos que respaldaram a prolação de um decreto 
condenatório.
III - Dessa forma, verifico que inexiste a alegada violação ao art. 155 do 
CPP, tendo em vista que os elementos de informação colhidos na fase pré-
processual foram devidamente corroborados pelas provas produzidas sob 
crivo do contraditório e da ampla defesa.
IV - Sobre a dosimetria da pena, é preciso ter presente que esta Corte tem 
assentado o entendimento de que a dosimetria da pena é atividade inserida no 
âmbito da atividade discricionária do julgador, atrelada às particularidades 
de cada caso concreto.
V - Desse modo, cabe às instâncias ordinárias, a partir da apreciação das 
circunstâncias objetivas e subjetivas de cada crime, estabelecer a reprimenda 
que melhor se amolda à situação, admitindo-se revisão nesta instância 
apenas quando for constatada evidente desproporcionalidade entre o delito e 
a pena imposta, hipótese em que deverá haver reapreciação para a correção 
de eventual desacerto quanto ao cálculo das frações de aumento e de 
diminuição e a reavaliação das circunstâncias judiciais listadas no art. 59 do 
Código Penal.
VI - A valoração do vetor consequências do crime tem como objeto o abalo 
social da conduta delituosa, bem como a extensão e a repercussão de seus 
efeitos. Muito embora a maioria das condutas delitivas já tragam no bojo do 
seu preceito primário a consequência da prática da infração (resultado 
naturalístico do crime), consistente na lesão jurídica causada à vítima ou à 
coletividade, a circunstância judicial relativa às consequências procura 
mensurar o alcance de tal repercussão, que se projeta para além do fato 
delituoso.
VII - No caso, verifico que os fundamentos invocados pela Corte de origem 
para valorar negativamente as consequências do crime estão em consonância 
com o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, o qual se firmou no 
sentido de que o elevado valor dos tributos iludidos é fundamento apto a 
embasar o aumento da pena-base, como ocorreu na hipótese vertente, em que 
o insurgente produziu um prejuízo considerável ao erário em virtude das suas 
condutas ilícitas (R$ 187.837,39 - cento e oitenta e sete mil, oitocentos e 
trinta e sete reais e trinta e nove centavos, valor que, corrigido, já alcança a 
cifra de R$ 1.687.774,33 - um milhão, seiscentos e oitenta e sete mil, 
setecentos e setenta e quatro reais e trinta e três centavos - fl. 597).
VIII - Por fim, registro que o Código de Processo Civil e o Regimento Interno 
desta Corte (art. 932, inciso III, do CPC/2015 e arts. 34, inciso VII, e 255, § 
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4.º, ambos do RISTJ) permitem ao relator julgar monocraticamente recurso 
inadmissível, prejudicado, ou que não tiver impugnado especificamente todos 
os fundamentos da decisão recorrida, e ainda, dar ou negar provimento nas 
hipóteses em que há entendimento firmado em precedente vinculante, súmula 
ou jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior 
Tribunal de Justiça, a respeito da matéria debatida no recurso, não 
importando essa decisão, ao contrário do que afirma a Defesa, em 
cerceamento de defesa ou violação ao princípio da colegialidade.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.793.730/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 23/4/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0202936-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.659.863 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00091647620094036103  200961030091644  91647620094036103

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENÊ GOMES DE SOUSA 
ADVOGADOS : FERNANDO CALIX COELHO DA COSTA  - SP350961

 PAULO JOSE ARANHA  - SP365318
 HENRIQUE CESAR DE LIMA TIRABOSCHI  - SP406481

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a 
Ordem Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENÊ GOMES DE SOUSA 
ADVOGADOS : FERNANDO CALIX COELHO DA COSTA  - SP350961

 PAULO JOSE ARANHA  - SP365318
 HENRIQUE CESAR DE LIMA TIRABOSCHI  - SP406481

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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